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Nota do editor








Por meio de estudo criterioso, contemplando questões teóricas, a autora apresenta, de um lado, o tempo do pós-trabalho e o impacto por ele provocado na vida das pessoas, e, de outro, o trabalho voluntário, pelo sentido que imprime tanto na vida de quem o exerce como na de quem dele se beneficia.


Podemos acompanhar todas as nuances de uma etapa da vida que para alguns é motivo de alegria – em geral aqueles que para ela puderam se preparar psicológica e financeiramente –, para outros, entretanto, é sinônimo de tristeza, afastamento social, declínio, perda de poder aquisitivo; acrescente-se a isso o fato de que em nossa sociedade o trabalhar, o estar ativo, é que torna as pessoas visíveis para o mundo. O aposentado então se vê enredado pelo distanciamento dos amigos, do lazer e da própria família, que passa a enxergá-lo de outra forma, diminuindo-lhe a importância ou mesmo não podendo dar a atenção que ele agora reivindica, muitas vezes por estar também envolvida pelo mundo do trabalho, que passa a assumir caráter devorador de tempo e de relações sociais.


Por meio de depoimentos de pessoas que continuaram ativas depois da aposentadoria, percorremos os mais diversos caminhos e razões que as conduziram em uma fase da vida nem sempre fácil, porém repleta de possibilidades.


O Senac São Paulo pretende, por meio deste livro, possibilitar uma oportuna reflexão sobre dois temas que voltam à evidência: a aposentadoria e o trabalho voluntário.
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Introdução










Saíra na véspera o decreto da aposentadoria. Trinta e seis anos de repartição. Interrompera da noite para o dia o hábito de esperar o bondinho, comprar o jornal da manhã, bebericar o café na avenida e instalar-se à mesa do ministério, sisudo e calado até às dezessete horas.[...] Que fazer agora? [...] Com os trinta e seis anos perdidos na repartição, teria perdido também o dom de viver? [...] Estava encerrada a etapa maior e principal de sua vida. [...] Os decênios de trabalho monótono de “austeridade exemplar” [...] forjaram-lhe uma máscara fria. Atrás dela se escondeu e de si mesmo se perdera. Como fazer desaparecer-lhe os vestígios? Como se reencontrar?...


(A. M. Machado, A morte da porta-estandarte, Tati, a garota e outras histórias.)








Aposentar-se em uma sociedade competitiva, que valoriza a produção e o consumo, significa a perda de um importante papel, com a concomitante perda de um espaço social reconhecido e valorizado. Esse fato pode levar a uma situação de desajustamento, isolamento e até mesmo de marginalização, prenunciando, ainda, a última etapa do curso da vida, aquela que vem sendo nomeada como velhice.


Além das limitações de caráter financeiro, a aposentadoria produz uma mudança, uma interrupção no modo de vida de quem a vivencia. Considerando a importância dada à produção, o valor e o reconhecimento do indivíduo podem ser medidos pelos papéis profissionais que ele representa e pela sua posição no sistema social. Vive-se uma cultura segundo a qual a identidade profissional é significativa e determina o lugar da pessoa na sociedade. Se a pessoa interioriza esta idéia dominante, o trabalho se torna um fim em si mesmo, e a importância e o sentido de sua vida estarão diretamente ligados ao papel que representa enquanto trabalhador. Quando afastada de seu papel profissional pela aposentadoria, haverá uma mudança na relação que estabeleceu entre o trabalho e o tempo livre, que poderá ser usado como tempo de expansão individual ou de vazio.


Para quem centrou a vida no trabalho, a aposentadoria será sentida como uma morte social, sobretudo nesta sociedade que a concede, mas valoriza quem produz. Já aqueles que investiram em outros papéis, que entenderam o trabalho como uma das bases do sentido da vida e do engajamento social, terão outras fontes de investimento para apoiar-se e manter-se.1


De maneira geral, nossa sociedade urbano-industrial impõe um isolamento social às pessoas que envelhecem e não participam diretamente do processo produtivo. As relações sociais que estas pessoas estabeleceram ao longo da vida se enfraquecem, ou então se interrompem. O trabalhador aposentado perde o círculo de amizades feito a partir das relações do trabalho; as mulheres que se aposentam também vêem diminuídas suas obrigações domésticas e para com os filhos, à medida que estes conquistam sua independência.


No momento em que esses indivíduos poderiam dispor de sua vida para usufruir os bens e serviços que a sociedade oferece, observa-se que, na maioria das vezes, tornam-se isolados, com redução do poder aquisitivo, baixa sociabilidade e um sentimento de desvalorização pessoal, além de serem vítimas de uma cultura que oferece poucas oportunidades aos mais velhos.


Decorre, pois, que a ruptura com o mundo produtivo poderá trazer mudanças em outros domínios da vida. A forma de enfrentá-las geralmente está ligada à história de vida, às relações estabelecidas com a sociedade e a família, ao papel profissional, ao modo de enfrentar perdas e à capacidade de adaptação a novas situações. Alterado o ritmo habitual do cotidiano, a pessoa passa a viver para si e por si mesma, tendo que se enfrentar e reinventar novas formas de vida.


Algumas transformações, entretanto, têm ocorrido, e muitos rompem com estereótipos que os relegam ao ostracismo ou lhes atribuem limitações que realmente não têm. Assim, tornam-se socialmente ativos. Lopes os define como pessoas que de alguma forma estão envolvidas com atividades de enriquecimento pessoal, de convivência, de produtividade. Ainda segundo essa autora, aqueles que exercem atividades remuneradas, que participam de teatro amador, que realizam atividades de lazer, esportivas ou freqüentam grupos de convivência são pessoas socialmente ativas, que encontram com prazer um sentido para a vida.2


Um crescente número de pessoas está envelhecendo sem sucumbir à imposição de afastamento que a sociedade na maior parte das vezes lhes impõe, talvez porque busquem formas alternativas de vivência, que lhes permitam manter-se inseridos no mundo, participando de atividades sociais, educativas, de lazer, políticas, sindicais, em associações de classe, retornando ao trabalho remunerado ou voluntário.


O voluntariado – atividade em que o trabalho é desempenhado de maneira espontânea e não remunerada por uma causa de interesse social – é secular e organizado, e por longo período manteve cunho caritativo e assistencialista. Contemporaneamente, fundamenta-se como uma das formas de exercer a cidadania e a responsabilidade social, e, no entender de Salamon, a novidade está no “surgimento de mecanismos organizados privados para reagir a problemas sociais, ambientais e de desenvolvimento”.3


Esta prática, que no Brasil remonta às nossas origens, passa a ter destaque nos anos finais da década de 1990, em debates levantados pelas instituições privadas de ação social, agências governamentais e grupos do setor privado, que vêm criando um novo campo de “investimento social empresarial”4 e que imprimiram uma nova visão relacionada à “cidadania participativa” e à “eficiência e resultados”. Essa discussão, colocada recentemente na agenda de debates públicos brasileiros, tem a ver com concepções de administração das questões sociais, e acontece “em um contexto em que o Estado se desobriga cada vez mais de suas responsabilidades, uma das características do neoliberalismo”.5


Dentre as pessoas que se mantêm, em tese, como negação do estereótipo que associa idades mais avançadas a incapacidade, marginalidade e solidão, os aposentados em geral, e mais especialmente aqueles que, por meio da realização de trabalho voluntário, reorganizaram sua vida no pós-trabalho utilizando suas experiências pessoais e profissionais como um processo de crescimento e recriação, canalizando suas potencialidades para uma ação concreta de solidariedade, instigaramme a conhecê-los mais profundamente, constituindo sujeitos de pesquisa para a elaboração da dissertação de mestrado em gerontologia que, revisada, deu origem a este texto.


Por conseguinte, o eixo central, o objeto deste trabalho foi conhecer as principais razões que levaram aposentados a se manterem voluntariamente ativos por meio do trabalho solidário, e o significado desta atividade para eles próprios, a família e a sociedade. Os objetivos partiram destas questões, que foram ampliadas para outras que se mostraram subjacentes e intrinsecamente relacionadas: trabalho e aposentadoria, a velhice e a política social concernente a ela.


O grupo pesquisado foi composto por oito aposentados (cinco mulheres e três homens) envolvidos com trabalho solidário que freqüentavam instituições com as quais eu mantinha uma relação profissional ou voluntária, no campo da gerontologia: a Associação de Aposentados da Fundação Cesp, a Escola Aberta para Terceira Idade das Faculdades Integradas Campos Salles e o Serviço Social do Comércio (Sesc), todas localizadas na cidade de São Paulo.


Reiterando o que foi exposto, este trabalho elege como universo de estudos aposentados envolvidos com trabalho solidário, e utiliza diversos autores para tentar, por meio da interdisciplinaridade, construir um novo pensamento sobre a temática em questão: velhice, aposentadoria e trabalho voluntário.


O primeiro capítulo aborda questões teóricas referentes ao envelhecimento, à aposentadoria e ao trabalho voluntário, procurando verificar as conexões – reais e ideológicas – que se estabelecem entre essas instâncias na vida das pessoas. Por outro lado, busca referir os conceitos mais recentes sobre o que significa viver esse momento do curso da existência e como dar sentido ao tempo do pós-trabalho.


No segundo capítulo são relatados a pesquisa e seus resultados, ou seja, procura-se apresentar e analisar quem são esses aposentados social e voluntariamente ativos, além de perscrutar suas razões para tanto e saber o que pensam a respeito da aposentadoria e do atual momento de vida, identificando ainda a forma como visualizam o futuro e a velhice.


Finalmente, são colocadas as considerações finais, elaboradas a partir de estudos teóricos, da minha prática profissional de longo tempo e, principalmente, da pesquisa que realizei com essa parcela de um dado segmento populacional – aposentados social e voluntariamente ativos – em crescente visibilidade neste momento e de importância fundamental e emblemática para aqueles que desejam lançar um outro olhar sobre o modo de vida no pós-trabalho e sobre o processo de envelhecimento pessoal.







1   Cf. M. F. S. Santos, Identidade e aposentadoria (São Paulo: EPU, 1990).





2   R. G. C. Lopes, Velhos indignos – Investigação a respeito do projeto de vida dos idosos que se mantêm socialmente ativos, dissertação de mestrado (São Paulo: PUC-SP/Departamento de Psicologia Social, 1990).





3   Apud M. Brant, “A nova causa mundial”, em Folha de S. Paulo, Caderno Especial Voluntariado, São Paulo, 1-4-2001, p. 1.





4   L. Landim e M. C. Scalon, Doações e trabalho voluntário no Brasil – Uma pesquisa (Rio de Janeiro: 7 Letras, 2000).





5   L. Landim, apud A. Góis, na entrevista “Antropóloga defende ação social politizada”, em Folha de S. Paulo, São Paulo, 26-2-2001, p. A7.
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Considerações preliminares



Ao se estudar o aposentado e seu tempo do pós-trabalho, algumas categorias precisam ser analisadas. Aposentar-se pressupõe um tempo vivido e trabalhado, e esse tempo se aproxima cada vez mais dos limites do envelhecimento. As muitas nomenclaturas atribuídas às faixas etárias superiores têm sido, até certo ponto, uma forma de discriminar e isolar os diferentes momentos da existência, como se cada um deles pudesse ter um desenrolar autônomo e definido no tempo, ou seja, com começo e fim. Mas, ledo engano! O curso existencial se configura como um continuum, mesmo que ocorra com alterações de caráter biológico, psíquico e social. Apenas a compreensão desse continuum permitirá um conhecimento a priori sobre o homem, e, nessa perspectiva, sobre o homem idoso.


Aposentar-se pressupõe também a categoria trabalho, como ele é visto na sociedade moderna e contemporânea, ou seja, como trabalho remunerado, cujos proventos devem proporcionar a sobrevivência do trabalhador. Ao término dessas funções laborativas segue-se o período do pós-trabalho, a aposentadoria, que, por sua vez, é uma das categorias de análise deste estudo.


Finalmente, o recorte que está sendo proposto remete à compreensão do trabalho voluntário em sua relação com o tempo do pós-trabalho.


Os conceitos de velhice, aposentadoria e trabalho voluntário constituem os eixos norteadores desta análise, a partir dos quais se procura entender as razões que levam o aposentado a se dedicar ao trabalho voluntário.


O envelhecimento


Ao lado do envelhecimento como fato social, caracterizado pelas mudanças na estrutura populacional de uma sociedade, existe o envelhecimento enquanto processo individual, vivenciado de forma única e irreversível, segundo o contexto e a história de cada pessoa. Às diversas formas encontradas em diferentes culturas e em diferentes épocas da história da civilização correspondem também diferentes imagens sociais da velhice.


Resgatando o pensamento de Lygia Py, pode-se constatar: “[...] aí estão os velhos. Muitos e mais, cada vez mais, ganhando visibilidade pela força da presença; aí estão, a exigir dessa sociedade que, lhes prolongando os dias, se ocupe, agora, de assegurar condições de dignidade para a velhice”.1


Essa colocação remete à possibilidade de estudar aspectos demográficos e culturais que reflitam o envelhecimento populacional, quantificando os velhos e identificando-os simbolicamente no âmbito das relações sociais. No Brasil, o interesse por organizar e sistematizar estes estudos pôde ser registrado a partir de 1961, com a fundação da Sociedade Brasileira de Geriatria e, posteriormente, da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia, pelo dr. Roberto Segadas, seu primeiro presidente.2 Ciência de desenvolvimento recente, a gerontologia social trata do processo de envelhecimento, inerente a todo ser humano.


A expressão “muitos [...] e cada vez mais” chama a atenção para o aumento quantitativo desse segmento populacional, o que pode ser constatado pelos dados da Organização Panamericana da Saúde (OPS).





Quadro 1
POPULAÇÃO MUNDIAL (por milhar)

















	REGIÃO

	1950

	1995

	2025






	TOTAL MUNDIAL

	2.516.190

	5.759.276

	8.472.446






	EUROPA

	398.140

	516.043

	541.784






	AMÉRICA

	331.227

	774.220

	1.061.999






	BRASIL

	53.444

	161.382

	219.673










	Fonte: E. A. Pérez, Situação dos idosos na América Latina , apud J. A. S. Felgar, O envelhecimento como questão social – Do idoso dependente à consciência da inserção perversa, tese de doutorado (São Paulo: PUC-SP/Departamento de Serviço Social, 1999), p. 78.












Quadro 2
COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO DEPENDENTE COM 65 ANOS OU MAIS NAS AMÉRICAS (por milhar)























	 

	1950

	1995

	2025






	REGIÃO

	Nº

	%

	Nº

	%

	Nº

	%






	AMÉRICA

	19.189

	5,79

	61.344

	7,92

	131.439

	12,






	A. LATINA

	5.563

	3,45

	24.247

	5,11

	63.689

	9,






	BRASIL

	1.310

	2,45

	8.346

	5,17

	22.844

	10,






	A. NORTE

	13.450

	8,10

	36.620

	12,55

	66.694

	18,






	EUA

	12.395

	8,14

	33.178

	12,61

	59.529

	18,










	Fonte: Ibid.,p. 79.









O comportamento da população acima de 65 anos é diferenciado e significativo. Entre 1950 e 1995 houve um aumento triplicado dessa presença no continente americano, e as projeções indicam que, a partir de 1995, esse aumento será duplicado. Há, paralelamente, uma diferenciação considerável na representatividade percentual desse segmento, pois que, de cerca de 5% do conjunto da população, ele passará a representar 12%. Quanto ao Brasil, o envelhecimento populacional é mais emblemático ainda. Entre 1950 e 1995, o número de pessoas idosas mais do que sextuplicou, sendo que até 2025 as projeções indicam um crescimento quase triplicado. Tais números mostram que a representatividade desse segmento no conjunto da população, de cerca de 2%, chegará a 10%.3





Quadro 3
ESTIMATIVA PERCENTUAL DA POPULAÇÃO MUNDIAL DE 60 ANOS OU MAIS



















	ANOS

	1990

	2000

	2025

	2050










	REGIÃO

	 

	 

	 

	 






	POPULAÇÃO MUNDIAL

	9,32

	9,91

	14,43

	20,32






	PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO

	6,98

	7,58

	11,97

	18,76






	PAÍSES DESENVOLVIDOS

	17,11

	18,73

	26,58

	29,60










	Fonte: Ibid., p. 80.









Pode-se constatar que o crescimento percentual da população idosa no mundo entre a década final do século XX e a metade do século XXI terá mais do que duplicado. Os países mais desenvolvidos terão um crescimento menor (cerca de 12%). No entanto, a presença percentual de idosos nos países em desenvolvimento (os mais pobres) será praticamente triplicada. Este dado é extremamente significativo e preocupante.4





Quadro 4
CLASSIFICAÇÃO DOS PAÍSES EM TERMOS DE SUA POPULAÇÃO DE 60 ANOS OU MAIS (milhões)























	PAÍSES

	class./1950

	1950

	1975

	2000

	2020/2025

	class./2025










	CHINA

	1º

	42

	73

	134

	284

	1º






	ÍNDIA

	2º

	32

	29

	65

	146

	2º






	ANTIGA URSS

	4º

	16

	34

	54

	71

	3º






	EUA

	3º

	18

	31

	40

	67

	4º






	JAPÃO

	8º

	6

	13

	26

	33

	5º






	BRASIL

	16º

	2

	6

	14

	32

	6º






	
INDONÉSIA

	10º

	4

	7

	15

	31

	7º






	PAQUISTÃO

	11º

	3

	3

	7

	18

	8º






	MÉXICO

	25º

	1

	3

	6

	17

	9º






	BANGLADESH

	27º

	1

	2

	6

	16

	10º






	NIGÉRIA

	14º

	2

	3

	6

	17

	11º










	Fonte: World Health Statistics Annuals – 1979/1982, apud J. A. S. Felgar, O envelhecimento como questão social..., cit., p. 80.









O quadro demonstra que o crescimento da população idosa no Brasil, em menos de um século, subirá dez posições no ranking.


Veras afirma que nos países desenvolvidos foi dada uma visibilidade maior aos problemas do envelhecimento populacional, uma vez que o “deslocamento demográfico” ocorreu gradativamente a partir do século passado. Contudo, nos países “em desenvolvimento”, esse deslocamento foi mais recente e mais rápido, significando a necessidade de estudos que definam políticas públicas para este segmento.5


A literatura fala de transição demográfica, quando as taxas de fertilidade e de mortalidade sofrem uma interseção, alterando o perfil demográfico das nações. Quando a população apresenta alta taxa de fertilidade e alta taxa de mortalidade, a presença de pessoas jovens é predominante. Posteriormente, a taxa de fertilidade continua alta, mas a de mortalidade começa a decair, e a presença de idosos passa a ser então mais significativa. Em seguida, a taxa de mortalidade continua a decrescer, e a taxa de fertilidade também começa a sofrer um declínio, momento em que a presença de jovens decai e aumenta a presença de adultos jovens e idosos. Quando ambas declinam, o crescimento do número de idosos na composição demográfica é altamente significativo.


Considerada a presença marcante de um contingente populacional idoso, principalmente em países mais empobrecidos – e entre eles o Brasil –, é importante retomar a questão conceitual e procurar entender como tem sido definido o envelhecimento. Para Veras “nada flutua mais do que os limites da velhice, em termos de complexidade fisiológica, psicológica e social. [...] Pode ser melhor visualizada dentro de sociedades específicas”.6


Haddad considera que há uma ausência de unanimidade quanto à definição de velhice, pois que este momento da vida vem sendo definido como estado de ânimo; situação de vulnerabilidade; processo singular, único e individualizado; estado de regressão de uma terceira etapa da vida; questão cronológica; momento de perda dos ideais e de falta de sintonia com o seu tempo; além de outras variáveis.7


A “Declaração de Brasília sobre Envelhecimento”, resultado de um seminário internacional que aconteceu em Brasília, 1996, considerou que:




O envelhecimento é universal, afeta todo indivíduo, família, comunidade e sociedade. [...] é um processo normal, dinâmico e não uma doença. Enquanto o envelhecimento é um processo inevitável e irreversível, as condições crônicas e incapacitantes, que freqüentemente acompanham o envelhecimento, podem ser prevenidas ou retardadas, não só por intervenções médicas, mas também por intervenções sociais, econômicas e ambientais. Existem importantes desigualdades no envelhecimento, que se refletem na expectativa de vida, na mobilidade, na mortalidade prematura, na incapacidade e na qualidade de vida. Os pré-requisitos básicos da qualidade de vida incluem: alimentação e água adequadas, moradia, segurança, seguridade econômica básica e acesso aos serviços de saúde. [...] Envelhecimento é uma questão de desenvolvimento. Idosos saudáveis são uma fonte de recursos para suas famílias, comunidades e para a economia. Suas contribuições, normalmente não pagas e não divulgadas, são indispensáveis para o desenvolvimento.8





Os estudos geriátricos e gerontológicos vêm procurando caracterizar e definir a velhice como um período existencial de perdas biológicas, mas não necessariamente acompanhadas de patologias. Segundo essa visão, definido e caracterizado o envelhecimento, em geral com um corte etário entre 60 e 65 anos, a geriatria invoca a necessidade de permitir, de criar condições para que ele ocorra com saúde.


Veras considera que




A saúde coletiva representa, na realidade, o fórum privilegiado para encontros e debates sobre a saúde do idoso [...]. Os problemas de saúde ficam, em grande parte, encobertos ou não diagnosticados por uma série de circunstâncias [...]. A assistência médica formal não consegue cobrir todas as necessidades do idoso [...]. A organização de programas específicos de assistência à saúde do idoso, elegendo problemas maiores de saúde (entre outros a hipertensão arterial e a diabetes), para a condução do processo de assistência, permite estimular, além da assistência ao idoso em geral, o treinamento de pessoal.9
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